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[ APRESENTAÇÃO

Equipes D³e, TLTL e Fundação Telefônica Vivo

BOA LEITURA!

Este relatório busca contribuir para uma melhor compreensão da aprendizagem híbrida, 

gerando subsídios para a formulação de políticas públicas mais robustas sobre o tema, 

considerando o conhecimento internacional disponível até o momento. Para alcançar 

esse objetivo, é preciso se perguntar: o que afinal entendemos por aprendizagem híbrida? 

Deve-se regulamentar esse tipo de modalidade? Sob quais condições? Quais variáveis 

devem ser levadas em consideração pelas redes ao promoverem atividades de ensino e 

aprendizagem híbridas? Como coletar e interpretar evidências sobre a sua efetividade?

Durante a pandemia de covid-19, em caráter de exceção, redes de ensino no mundo inteiro pre-

cisaram oferecer espaços de aprendizagem não presenciais. No Brasil, a partir de parecer pro-

mulgado em julho de 2020 pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), secretarias e escolas 

receberam orientações para a realização de atividades pedagógicas presenciais e não presen-

ciais, precisando se organizar rapidamente para adaptar e implementar o uso de novas tecnolo-

gias digitais. Como resultados dessa medida, testemunhamos o uso de aplicativos para estudo 

remoto, a realização de aulas on-line síncronas e assíncronas, a criação de plataformas para 

interação e trocas entre educadores e estudantes, incluindo outras inúmeras ações.

Passado o período crítico da pandemia, com o retorno presencial às aulas, outros proble-

mas da educação básica permanecem. Tendo a equidade como princípio, o desafio agora 

é recompor o aprendizado e reconstruir a integridade do ambiente escolar. Surge, assim, 

uma grande oportunidade para que o uso das tecnologias potencialize e democratize a 

aprendizagem com qualidade e equidade no Brasil.

Compreendemos que ainda não houve tempo para a realização de estudos mais aprofun-

dados sobre as medidas educacionais que ocorreram durante a pandemia, principalmente 

no Brasil. Não fez parte do escopo deste relatório analisar as experiências nacionais, mas 

reconhecemos os importantes esforços das secretarias de Educação em fazer o melhor 

possível por seus estudantes no contexto da pandemia. É necessário identificar e valorizar 

o que foi realizado em contexto emergencial, mas também mapear o que ainda precisa ser 

aprimorado e pensar quais são os melhores caminhos para seguir a partir de agora.
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[ SUMÁRIO EXECUTIVO

Durante a pandemia de covid-19, expressões como “ensino híbrido”, “educa-

ção híbrida” e “aprendizagem híbrida” passaram a fazer parte do vocabulário 

de educadores, gestores, estudantes e famílias. Escolas e redes foram lançadas 

em um cenário confuso sobre o termo e sua relação com tecnologias educacio-

nais. Tendo em vista a falta de clareza sobre como e quando utilizar abordagens 

híbridas, há necessidade de recomendações e definições mais sólidas para a ela-

boração de políticas públicas sobre o tema. O próprio conceito de aprendizagem 

híbrida ainda está em construção ao redor do mundo, enquanto se discutem 

estratégias de curto, médio e longo prazo. Tirar conclusões baseadas na situação 

emergencial da pandemia pode ser precipitado. 

Este levantamento, portanto, busca compreender quais são os cenários em que 

as abordagens híbridas foram utilizadas e quais evidências existem sobre esses 

usos; como está a discussão em outros países; quais são os possíveis empregos, 

além de esclarecer do que eles dependem para alcançar os avanços desejados.
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Este documento parte de uma análise do contexto da pandemia e de soluções ado-

tadas em outros países para delinear recomendações objetivas em seis campos:

•	 Os contextos e as condições para o uso de abordagens híbridas.

•	 Infraestrutura e recursos para implementação adequada, considerando um 

olhar de equidade que garanta o direito à educação de qualidade para todos.

•	 Proteção de dados e privacidade.

•	 Novas demandas para a formação docente.

•	 Integração com políticas nacionais existentes.

Há outros termos que identificam abordagens híbridas no contexto 

discutido neste relatório. “Ensino híbrido”, “aprendizagem híbrida” e 

“educação híbrida” são as principais nomenclaturas adotadas. Apesar 

de haver um debate acadêmico em torno da escolha do termo, no final 

de 2021, a consulta pública do Conselho Nacional de Educação (CNE) 

foi publicada com o título “Diretrizes Gerais sobre Aprendizagem 

Híbrida”. À época, o CNE não aprofundou o porquê dessa preferência, 

mas afirma que:

[a] nova abordagem de aprendizagem híbrida integra as diferentes 

formas de ensino presencial com atividades em diferentes tem-

pos e espaços, sempre no interesse do processo de aprendizagem, 

tanto no nível da educação básica quanto da educação superior, em 

todas as suas etapas, formas e modalidades de oferta (BRASIL, 

2021, p. 4, grifo nosso). 

Reconhecemos que a discussão sobre a terminologia adequada ainda 

requer reflexões mais aprofundadas, mas está fora do escopo deste 

relatório. Para que esse debate regulatório supere a mera definição 

de termos, é preciso sempre lembrar Paulo Freire: “não existe ensinar 

sem aprender” (FREIRE, 2001, p. 1).

QUADRO 1 – O TERMO “APRENDIZAGEM HÍBRIDA”



•	 Produção de estudos e monitoramento de programas-piloto. 

Com essas recomendações, será possível dar à discussão a profundidade que 

ela demanda, considerando os potenciais ganhos ou perdas decorrentes de 

diferentes modelos de aprendizagem híbrida. As novas tecnologias podem ser 

um elemento importante na transformação da escola, se empregadas em coe-

rência com outras reformas educacionais. O acesso a esses instrumentos é um 

direito educacional básico para o pleno exercício da cidadania e para o mundo 

do trabalho. Entretanto, esse acesso não mudará a relação que estudantes têm 

com a escola, caso esteja dissociado de transformações intencionalmente ali-

nhadas aos demais componentes do sistema, tais como pedagogia, materiais 

didáticos, avaliação e sistema de incentivos (COBB et JACKSON, 2012; MOSKAL, 

DZIUBAN et HARTMAN, 2013). 

Essa perspectiva é fundamental na discussão da aprendizagem híbrida, porque, 

no Brasil e em outros países, há um foco demasiado em tecnologias educacio-

nais híbridas e remotas como agentes autônomos de transformação do ensino. 

As recomendações traçadas neste estudo são fundamentais para evitar essa 

visão tecnocêntrica e para fundamentar e estimular o acesso a tecnologias como 

direito educacional fundamental.

São incontestáveis a urgência da discussão sobre a aprendizagem híbrida e a inte-

gração das tecnologias à educação e é preciso reconhecer os esforços da comuni-

dade educadora brasileira durante os dois últimos anos. Porém, um desafio con-

siderável existe entre as práticas emergenciais adotadas durante a pandemia e o 

uso efetivo desses recursos em regime permanente. Este documento pretende 

ser um elemento para ajudar nessa travessia.
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[ RELATÓRIO

AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO DEVEM PRIORIZAR O 
DESENVOLVIMENTO E A APRENDIZAGEM EQUÂNIME DE TODOS E 
TODAS EM IDADE ESCOLAR, partindo do princípio de que é necessário 
minimizar as desigualdades de acesso e de oportunidades. Todas as políticas 
e normatizações nacionais devem ser pautadas pelo princípio da promoção 
da equidade, e não por um salto no escuro em direção a uma solução com 
pouca evidência de sua eficácia. Nesse sentido, a regulamentação da apren-
dizagem híbrida pode ser uma oportunidade valiosa para a educação brasi-
leira, de contribuição potencial e efetiva, caso sua implementação seja guia-
da por evidências sólidas e por uma discussão ampla, aberta e democrática. 
Precisa-se de tempo para testar, avaliar e produzir estudos com robustez sufi-
ciente para que ela possa ser eventualmente transformada em política pública. 
Usamos elementos de aprendizagem híbrida de forma emergencial durante a 

1] INTRODUÇÃO
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pandemia de covid-19, mas isso pouco nos infor-
ma sobre o que aconteceria em regime regular. 
Duas publicações recentes do Todos pela Educação 
(2021, 2022) apresentam os primeiros impactos da 
pandemia nas taxas de atendimento: o crescimen-
to de crianças desassistidas na educação básica e o 
aumento de 66,3% no número de crianças não alfa-
betizadas entre 6 e 7 anos. 

Há também escolas brasileiras de elite que utili-
zam recursos de aprendizagem híbrida, mas muitos 
de seus alunos têm computadores e internet banda 
larga em casa, ambientes apropriados para estu-
dar, apoio financeiro e emocional da família, entre 
outros recursos. Esses casos também pouco nos 
informam sobre o que aconteceria na rede pública. 
Estudantes desta têm, com maior frequência, con-
dições radicalmente diferentes: falta de equipamen-
tos e de conectividade, espaço físico e tempo para 
estudos, e ainda lidam com pressões sociais e eco-
nômicas que não lhes permitem o exercício pleno 
do processo de aprendizagem.

Dado o contexto brasileiro, uma eventu-
al regulamentação de aprendizagem híbrida 
deve  considerar as nossas agudas desigualdades 
sociais e econômicas. A crônica falta de estratégia, 
dados e estudos pode agravar a situação dos estu-
dantes mais pobres e em situação de vulnerabili-
dade, infringindo inclusive a garantia de direito das 
crianças preconizada por lei.

Tendo a promoção da educação básica com 
equidade como principal objetivo, o Transformative 
Learning Technologies Lab (TLTL) da Universidade 
de Columbia (Estados Unidos) e a associação Dados 
para um Debate Democrático na Educação (D³e), 
com o apoio do Centro Lemann da Universidade de 
Stanford (Estados Unidos) e da Fundação Telefônica 
Vivo, realizaram um levantamento sobre o tema da 
aprendizagem híbrida na educação básica. Os obje-
tivos são oferecer insumos e proposições para a dis-
cussão no Brasil e, em especial, contribuir para o 
debate que aconteceu, ao longo de 2021, entre dife-
rentes atores e organizações que atuaram nesse tema. 
Este documento estimula e fundamenta reflexões 
para o debate social e para a tomada de decisão.

O levantamento foi estruturado em quatro 
fases. Na primeira, revisamos estudos internacionais 

sobre aprendizagem mediada por tecnologias nos 
contextos remoto, híbrido e presencial. Na segunda, 
investigamos como alguns países e regiões lidaram 
com o tema no contexto emergencial da pandemia 
de covid-19, na retomada das aulas presenciais e 
quais as proposições de políticas de médio e longo 
prazo. Na terceira, elaboramos um documento em 
resposta à consulta pública organizada pelo CNE em 
novembro de 2021. Na quarta e última fase, produ-
zimos este Relatório de Política Educacional, com o 
objetivo de ampliar o debate com outras instâncias, 
organizações e indivíduos, bem como contribuir 
para que as decisões sejam tomadas com o devido 
cuidado. Este documento reúne os levantamentos e 
recomendações organizados nas três fases iniciais, 
além de ser pautado pelo diálogo com redes esta-
duais e municipais de diferentes regiões do Brasil. 
Essa interlocução buscou trazer a visão de pessoas 
e grupos que estão na linha de frente da execução 
de políticas públicas, sentindo o pulso da adoção de 
estratégias em contato com os demais membros da 
comunidade escolar.

Este relatório é organizado em três seções. 
Em Desafios, situamos o problema para o con-
texto brasileiro, propomos a nossa sugestão de 
definição para a aprendizagem híbrida e expomos 
as dificuldades demonstradas pela literatura. Em 
Experiências internacionais, descrevemos ações 
educacionais implementadas por diferentes países 
em resposta à pandemia. Aqui, adotamos uma visão 
ponderada — entendendo que cada contexto socio-
econômico pode exigir uma solução diferente — e 
crítica, já que nem todos os exemplos são positivos 
ou possuem efetividade comprovada. Vale lembrar 
também que nem toda experiência internacional 
tem aplicabilidade no Brasil, dadas as diferenças 
dos sistemas educacionais. Por fim, trazemos a 
seção Recomendações, organizada em seis tópicos 
que se relacionam com ensino e aprendizagem na 
educação básica, mas que podem ter influências na 
adoção de aprendizagem híbrida.

Com este relatório, esperamos contribuir para 
o debate sobre a aprendizagem híbrida, apresen-
tando dados, posições e questionamentos a serem 
considerados tanto no cenário atual quanto no 
Brasil pós-pandemia. 
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DESAFIOS2]
DESDE O INÍCIO DA PANDEMIA DE COVID-19, A EDUCAÇÃO NO 
BRASIL ENFRENTA DESAFIOS INÉDITOS SOMADOS ÀS HISTÓRICAS 
CARÊNCIAS DENTRO E FORA DA ESCOLA. As restrições ao convívio 
forçaram redes de ensino a encontrarem alternativas para oferecer espaços 
de aprendizagem não presenciais a crianças e jovens que tinham na escola 
o espaço mais digno e equipado para estudarem. Telas digitais, uso de redes 
sociais comerciais, envio de mensagens por aplicativos e até conteúdo impres-
so em papéis que deveriam ser encontrados na escola: todos esses recursos 
passaram a fazer parte do cotidiano domiciliar da maioria dos alunos e pro-
fessores. Em momentos distintos, uma porção considerável das redes precisou 
experimentar novas tecnologias digitais.
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Com as limitações em função da pandemia e 
dada a necessidade de seguir oferecendo serviços 
que atendem a direitos constitucionais, tem-se visto 
uma variedade de modelos, estratégias e metodolo-
gias para o grande “guarda-chuva” que se convencio-
nou chamar de ensino, educação ou aprendizagem 
híbrida. Um dos únicos elementos comuns a essas 
expressões, que abarca conceitos e entendimentos 
não padronizados, é o uso — mais ou menos inten-
sivo — de tecnologias digitais. Entretanto, este nos 
fornece uma definição imprecisa e pouco útil. Dessa 
forma, entendemos que o primeiro passo é chegar 

a um escopo mais delimitado sobre o tema de que 
estamos tratando: afinal, do que falamos quando 
discutimos modelos híbridos na educação? Além 
disso, outra importante questão que surgiu como 
desafio durante a pandemia foi a garantia da inclu-
são escolar para crianças e jovens com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades. Em seguida, apresentamos considera-
ções relevantes a serem refletidas pela população, 
professores, redes e relatores de políticas públicas, 
quando incorporamos um ambiente parcialmente 
remoto no nosso cotidiano escolar. 

DEFINIÇÃO E NOMENCLATURAS2.1]

Há várias definições no Brasil e no mundo para 
aprendizagem híbrida, e muitas aplicações, aborda-
gens e teorias se contradizem. Durante a elaboração 
deste documento, foram identificados, por exemplo, 
usos do termo para definir a mistura de contextos 
de ensino presencial e remoto, mas também para se 
referir à aplicação de novas metodologias de apren-
dizagem que incentivam o trabalho “mão na massa”. 
É importante que a comunidade educacional e os 
órgãos de regulamentação adotem uma nomencla-
tura e um conceito de forma precisa, a fim de evi-
tar que, de tão vaga ou genérica, a expressão acabe 
perdendo significado.

Neste relatório, propomos uma tipologia para 
classificar e analisar diferentes tipos de experiências 
educacionais híbridas, baseada em quatro dimensões: 
espacial, temporal, metodológica e de mediação. A 
dimensão espacial se limita ao espaço físico onde a 

educação acontece, seja em casa, seja na escola. Já a 
temporal se refere à sincronicidade das atividades: 
estudantes aprendem em seu próprio tempo ou a 
turma toda avança “ao vivo”, de forma síncrona, junto 
ao professor? Por sua vez, a dimensão metodológica 
designa o conjunto de práticas pedagógicas envolvi-
das no processo de ensino e aprendizagem, incluindo 
o uso de tecnologias digitais. Finalmente, a mediação 
diz respeito ao tipo de arranjo de trabalho: a aprendi-
zagem é dirigida por um docente, autodirigida, cola-
borativa ou individual? 

Essas quatro dimensões são as que sugerimos 
para a utilização de gestores na análise e na classi-
ficação de experiências de aprendizagem híbrida. 
Acreditamos que ações de implementação e gestão 
só estarão bem informadas quando houver, de fato, 
definição de como a experiência será desenhada em 
termos de espaço, tempo, metodologia e mediação.

FIGURA 1 — QUATRO DIMENSÕES DA APRENDIZAGEM HÍBRIDA

TEMPORAL METODOLÓGICAESPACIAL MEDIAÇÃO
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É um equívoco comum dizer que a apren-
dizagem híbrida, por si só, é capaz de promover 
um aprendizado mais “ativo”, suposição que não 
encontra respaldo em pesquisas acadêmicas. As 
modalidades empregadas durante a pandemia de 
covid-19 apontaram que um modelo híbrido pura-
mente instrucionista — em que a mediação é feita 
por plataformas de transmissão de vídeos e conteú-
dos (CGI.br/NIC.br, 2020) — não promove a auto-
nomia dos estudantes. Da mesma forma, qualificar 
a forma híbrida como “mais atual”, “desejável” ou 
“moderna” torna superficial essa escolha pedagógi-
ca. Se o modelo praticado for meramente repetidor 
do padrão tradicional de aula, isso não implicará 
inovação ou, como mostra a pesquisa conduzida 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(ELACQUA, 2020), não trará ganhos pedagógicos.

Além disso, a aprendizagem híbrida não pode 
ser confundida com homeschooling. As definições 
contemporâneas daquela, como a adotada na União 
Europeia (ver tópico abaixo), mostram que o con-
trole tradicionalmente exercido pelo sistema educa-
cional público (tempo, prazos, conteúdo e forma da 
educação) é mantido, ao contrário do que acontece 
na educação domiciliar. O estudante tem um papel 
mais ativo na definição de tempos e espaços educa-
cionais, mas dentro de parâmetros, mediações e faci-
litação de escolas, professores e outros profissionais 
formados, especializados e habilitados para a condu-
ção dos processos de ensino e aprendizagem.

A questão, por conseguinte, é: qual aprendiza-
gem híbrida está sendo adotada no País? A reco-
mendação é ir além da simples disponibilização 
on-line de aulas e lições de casa. 

A aprendizagem híbrida que propo-
mos (BLIKSTEIN, 2008, 2013; COMISSÃO 
EUROPEIA, 2021a; MEHROTRA et al., 2021; 
REICH, 2020; VERLENDEN et al., 2020; TURKLE 
et PAPERT, 1992):

a)	incentiva o trabalho construcionista (ou “mão 
na massa”) e permite que estudantes partici-
pem de experimentos e projetos enriquecedores 
em contextos físicos diversos, com autonomia 
de tempo e espaço para as atividades;

b)	considera a importância fundamental do 
professor e de sua formação para atuar nessa 
nova modalidade;

c)	 respeita fatores externos mas fundamentais 
para a aprendizagem, como espaço de estudo, 
acesso igualitário a equipamentos e conexão, 
contexto familiar e saúde mental do aluno e 
educador; e

d)	em situações adequadas, combina momen-
tos de aprendizagem presenciais (na escola) 
e remotos (em casa ou em outros espaços do 
território do aluno).

A aprendizagem híbrida ainda carece de evidências 
robustas que permitam comparar sua eficácia com 
a oferta presencial. Além disso, a dificuldade em se 
comparar contextos diferentes provou ser um obstá-
culo para a criação e a organização de uma literatura 
sobre o tema. Nesse momento, a escolha de focar os 
estudos internacionais teve o intuito de ampliar e cola-
borar para o debate nacional. Na revisão publicada em 

2020 pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), os autores concluem que:

A evidência para os níveis educacionais básicos, 
como ensino médio e fundamental, não é tão clara 
e, nesse caso, não é evidente que a educação semi-
presencial e a presencial gerem resultados de apren-
dizagem que possam ser comparáveis. Apesar da 

O DESAFIO DAS EVIDÊNCIAS2.2]
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existência de muitos estudos sobre educação a dis-
tância e on-line, a maior parte dessa literatura se 
concentra nos níveis educacionais superiores e nos 
Estados Unidos, o que impede assumir que a moda-
lidade a distância e o ensino semipresencial gerem 
os mesmos resultados na América Latina e Caribe 
(ELACQUA et al., 2020, p. 16, tradução nossa).

Apesar dessa escassez de evidências satisfa-
tórias, na primeira fase do levantamento, foram 

mapeados estudos internacionais que avaliam 
alguns dos elementos mais recorrentes e vigen-
tes no debate atual sobre aprendizagem híbri-
da. Estes são muitas vezes apresentados como 
melhorias “certeiras” de ensino, o que pode 
excluir um debate mais profundo sobre seu uso. 
Destacamos abaixo três deles e apresentamos os 
desafios de cada um em relação a evidências: 
o componente remoto, a personalização e a 
aprendizagem autodirigida.

COMPONENTE REMOTO
Apesar de a aprendizagem híbrida poder incluir 
outras possibilidades além da combinação do 
ensino presencial com o on-line ou remoto, o 
termo comumente envolve um componente vir-
tual significativo, que inclui videoaulas on-line, 
sites e plataformas de interação assíncrona bem 
como envio de atividades por programas de 
mensagens. Assim, resultados de estudos sobre 
educação virtual e remota permitem algumas 
inferências sobre o potencial e o cuidado que 
devemos ter com a abordagem híbrida. 

Um estudo do BID encontrou evidências 
de aumento de risco de evasão entre estudantes 
brasileiros, relacionado à transição para ensino 
remoto durante o período em que escolas per-
maneceram fechadas no estado de São Paulo. 
Foi identificada uma queda brutal na aprendi-
zagem com aulas remotas. Os resultados suge-
rem cautela na adoção do componente remoto, 
em situações em que ele não seja necessário 
(LICHAND et al., 2021).

Já na revisão de literatura conduzida por 
Poirier (2019), 11 estudos foram analisados sobre 
estratégias de ensino em que a aprendizagem se 
dá em parte presencialmente, em sala de aula, e 
em parte mediada por computador, na casa dos 
alunos. Os autores encontraram poucos resulta-
dos positivos — o que corrobora a precaução que 
departamentos de educação norte-americanos 
têm adotado para implementar a aprendizagem 
híbrida no país (HOLBERT et al., 2021).

Outro estudo, conduzido por Heppen et 
al. (2016), compara modelos 100% presenciais 
com modelos 100% on-line na recuperação 
de aprendizagem. O resultado foi que os alu-
nos de aulas a distância obtiveram notas pio-
res, reportaram maior dificuldade nas aulas e 
enfrentaram maior índice de reprovação em 
etapas subsequentes do ensino. Esses estudos 
alertam para pontos de atenção no momento 
de utilizar um componente remoto, mesmo 
fora de uma fase emergencial.

APRENDIZAGEM PERSONALIZADA 
POR MEIO DE TECNOLOGIAS 
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
A expressão “aprendizagem personalizada”, 
segundo Reich (2020), propagou-se no campo 
da educação a partir de 2010, com as empresas 
de tecnologias educacionais, mas é um termo 
que existe há mais de cem anos em diferentes 
formatos (WATTERS, 2021). Certamente, cada 
pessoa tem sua forma singular de aprender, mas 
a escola se caracteriza por ser um espaço de 
desenvolvimento intelectual coletivo. Portanto, a 
aprendizagem personalizada, na forma como foi 
concebida por empresas de tecnologia, entra em 
contradição com práticas escolares desejáveis e 
eficazes — o trabalho colaborativo, a visibilida-
de e a interação com outros aprendizes e entre 
professores e alunos. Essa é uma das razões pelas 
quais há grande dificuldade na proposição e na 
execução de projetos de ensino personalizado, 

QUADRO 1 — ELEMENTOS RECORRENTES NO DEBATE SOBRE APRENDIZAGEM HÍBRIDA
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em que cada estudante segue uma trajetória de 
aprendizagem individual guiada pelo computa-
dor, mesmo quando estão no ambiente presen-
cial. Além disso, ainda segundo Reich (2020), 
apesar da pressão das empresas, as soluções exis-
tentes ainda se mostram insuficientes.

A principal ferramenta para a dita “perso-
nalização”, a chamada instrução assistida por 
computador (computer assisted instruction, em 
inglês), tem feito duas grandes promessas: seria 
mais eficiente e rápida em ensinar os conceitos-
chave e liberaria o professor para fazer projetos 
e trabalhos em grupo. Entretanto, mesmo quan-
do esse conceito foi aplicado com abundância de 
recursos técnicos e financeiros, as pesquisas mos-
traram resultados majoritariamente negativos e a 
maioria dos projetos acabou cancelada (REICH, 
2020; BLIKSTEIN et BLIKSTEIN, 2021). Pesam 
nesses resultados a falta de conhecimento da rea-
lidade escolar e das ciências da aprendizagem por 
parte de muitas empresas de tecnologia e o ainda 
primitivo estado de desenvolvimento tecnológico 
no campo da inteligência artificial na educação, 
especialmente em conteúdos mais complexos. 
Soma-se a isso o fato de que sistemas de ensino 
assistidos por computador são quase que intei-
ramente desenvolvidos em inglês, e o “retreina-
mento” dos modelos de inteligência artificial para 
outras línguas é caro, trabalhoso e nem sempre 
possível. Os resultados positivos se concentram, 
principalmente, em duas áreas: material suple-
mentar para matemática básica e auxílio no iní-
cio da alfabetização. Por conseguinte, no mundo, 
ainda não há sistemas personalizados que cubram 
todo o currículo e as disciplinas.

Ao mesmo tempo, outro recurso para a perso-
nalização seriam os MOOCs (Massive Online Open 
Courses; em português, cursos on-line gratuitos 
abertos e em grande escala). No entanto, não se 
atingiu a previsão feita por Christensen, Johnson 
e Horn (2008), os quais afirmaram que, na década 
de 2020, 50% dos alunos do ensino médio estariam 
cursando disciplinas on-line. Tampouco há evidên-
cias de que o custo do ensino teve a queda prevista 
pelos mesmos autores (Reich, 2020). 

Dessa forma, os recursos disponíveis por 
meio de inteligência artificial ou de cursos on-li-
ne, quando eficazes, cobrem uma parte muito 
pequena do conteúdo escolar da educação 
básica, mesmo depois de décadas de pesqui-
sa e desenvolvimento. Os resultados que temos 
não são, nem de longe, suficientes para garantir 
sua eficácia em escala e em todas as disciplinas. 
Assim, pensar que esses recursos serão a base 
do ensino remoto ou híbrido é temerário: eles 
não garantem a personalização do ensino nem 
a melhora na aprendizagem dos alunos, a não 
ser em áreas de conhecimento e faixas etárias 
muito específicas.

APRENDIZAGEM AUTODIRIGIDA  
OU AUTOAPRENDIZAGEM  
A aprendizagem autodirigida é o processo em 
que o aluno percorre uma trajetória de apren-
dizagem sem a mediação direta e constante de 
um professor. Requer um aluno que tenha uma 
série de recursos materiais e tecnológicos dispo-
níveis, assim como habilidades metacognitivas 
e procedimentais para aprender autonomamen-
te. Essas habilidades são complexas e sofistica-
das: incluem a capacidade de analisar situações, 
extrair informações de textos, relacionar assun-
tos distintos, controlar o tempo, manter o foco 
do trabalho e monitorar a própria cognição. 
Conforme Zimmerman: 

[São] Estudantes que têm ciência quando sabem ou 
não de um fato ou possuem uma habilidade (…), 
alunos autorregulados procuram proativamente 
informações quando necessário e tomam as medi-
das necessárias para dominá-las (ZIMMERMAN, 
1990, p. 4, tradução nossa).

Em ambientes de aprendizagem autodirigi-
da para adultos, como os MOOCs, as pesquisas 
apontam que apenas 5% dos alunos concluem 
os cursos oferecidos. Em sua maioria, eles têm 
status socioeconômico alto e proficiência em 
autorregular sua própria aprendizagem. Dado 
que a competência de autodirigir o próprio 
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aprendizado não é uma realidade para a maioria 
dos estudantes, mesmo em cursos de graduação, 
ela é relacionada a desempenho baixo e desistên-
cia. Na educação básica, então, podemos inferir 
que os resultados seriam ainda mais negativos.

Esse cenário, no Brasil, como se sabe, apresenta 
obstáculos mais desafiadores: muitas escolas bra-
sileiras têm infraestrutura precária e alunos com 
desníveis agudos de aprendizagem. Além disso, há 
uma considerável diversidade de perfis socioeconô-
micos da população estudantil e ampla abrangência 
de faixas etárias nas diferentes etapas da educação 
básica. Dessa forma, é preocupante assumir que os 

estudantes vão espontânea e rapidamente desen-
volver sua capacidade de autoaprendizagem, pois 
não há evidências de que a aprendizagem autodi-
rigida seja uma realidade ou que as condições para 
sua disseminação estejam disponíveis.

Assim, iniciativas de aprendizagem híbrida 
não devem simplesmente assumir que a maio-
ria dos alunos tem propensão para a apren-
dizagem autodirigida. Não devemos também 
criar sistemas que exijam essa habilidade como 
pré-requisito, já que essa suposição pode excluir 
uma proporção significativa de estudantes.

Mais do que a falta de evidências satisfatórias, 
é preciso avaliar que tipos de dados e desenhos de 
pesquisa acadêmica devem ser priorizados quan-
do se avalia a adoção de modelos de aprendizagem 
híbrida. Por exemplo, como ter certeza de que uma 
prática é superior a outra fora das condições con-
troladas ou de laboratório onde foram examinadas? 
Como generalizar resultados obtidos em peque-
na escala para todo o sistema educacional? Quais 
aspectos de um estudo são válidos em novos con-
textos ou comunidades?

Incertezas no escopo da aprendizagem híbrida 
não são algo novo. Por exemplo, no final do sécu-
lo 20, pesquisadores e educadores voltaram seus 
interesses à aprendizagem “multimídia”. Naquela 
época, proliferaram estudos que questionavam se 
aulas em CD-ROM ou por meio de computadores 
poderiam melhorar a aprendizagem. Os resulta-
dos, entretanto, foram bastante inconsistentes. 
Mas por quê? Primeiramente, entendeu-se que 
“aprendizagem multimídia” era um termo muito 
amplo, sem definição concreta e que poderia se 
referir a diversos tipos de recursos ou experiên-
cias. Além disso, qual seria a condição de con-
trole para comparação de dados, especialmente 
quando recursos multimídia invadiam escolas 
e lares de alunos e educadores (HOADLEY et 
CAMPOS, no prelo)? No final desse processo, 

pesquisadores abandonaram a linha de pesquisa 
em favor de uma compreensão mais geral — e, 
portanto, menos comparativa ou econométrica 
— de como a tecnologia é apropriada e utilizada 
dentro de seu contexto, paradigma chamado de 
pesquisa baseada em design (ou, em inglês, design 
based research — HOADLEY, 2004).

Em face desse contexto, em que não há evidên-
cias suficientes que apontem para a efetividade de 
elementos de abordagens híbridas de maneira iso-
lada, adotar uma política pública que as privilegiem 
pode representar um risco enorme. Por isso, qual-
quer iniciativa nesse sentido requer pesquisa, acom-
panhamento e autorizações que favoreçam a obser-
vação e a mensuração dos resultados. 

É PRECISO QUESTIONAR 
QUE TIPO DE PESQUISA 

ACADÊMICA É CAPAZ DE 
ORIENTAR A CRIAÇÃO 

DE POLÍTICAS PARA 
A APRENDIZAGEM 

HÍBRIDA.
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A escola deve representar para o aluno um ambien-
te que vá além da transmissão de conhecimento. 
Dessa forma, é essencial considerar a educação 
inclusiva, na qual crianças e jovens com deficiên-
cias, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades usufruem dos mesmos ambientes 
e do processo de ensino-aprendizagem dos demais 
(INSTITUTO RODRIGO MENDES, 2021). 
Segundo o Censo Escolar (BRASIL, 2021), no País, 
há mais de 1,3 milhão de alunos considerados 
público-alvo da modalidade de educação especial. 
Os recursos de tecnologia assistiva1 têm auxiliado 
de maneira fundamental, criando possibilidades 
singulares de aprendizagem. No entanto, a aplica-
ção destes é limitada quando se considera o mode-
lo de aprendizagem híbrida, considerando que os 
recursos educacionais digitais que serão utilizados 
por todos os estudantes deverão contar com diver-
sos níveis de acessibilidade.

Conforme a Resolução CNE/CEB n.º 2/2001, 
que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica, o professor de sala 
tem o compromisso de elaborar um planejamento 
em conjunto com o docente do atendimento edu-
cacional especializado (AEE), de maneira a iden-
tificar as dificuldades pedagógicas do aluno. Dessa 
forma, podem-se planejar ações que potencializam 
a participação do estudante da educação especial 
na classe comum. Entretanto, esse alinhamento 
já é um desafio em muitas escolas no ambiente 

presencial. Durante a pandemia, poucos se dedi-
caram a trabalhar um planejamento pedagógico 
inclusivo e colaborativo entre professor regente e 
professor do AEE. Outro desafio foi que, na maior 
parte das vezes, as propostas escolares se basearam 
no uso da plataforma Whatsapp para comunicação 
entre o docente e a família do aluno, por possibilitar 
também o envio de vídeos e imagens, mas sem con-
seguir incluir o estudante de forma ativa na turma. 
Segundo o Instituto Rodrigo Mendes (2021), o pla-
nejamento conjunto com os professores do AEE para 
as atividades on-line é imprescindível2.

Ao pensar na implementação da aprendizagem 
híbrida, é necessário atuar ativamente na remo-
ção de barreiras que impeçam o aprendizado por 
parte dos alunos com deficiência em condição de 
igualdade com os demais. O Brasil é reconhecido 
como um país que debate o tema da inclusão no 
panorama internacional, tendo alcançado a marca 
de 93,5% dos estudantes com deficiência em clas-
ses comuns (BRASIL, 2021). Estar alerta às neces-
sidades específicas desses, além de ser um direito 
garantido constitucionalmente, deve ser de interes-
se da sociedade para que não haja retrocessos. Por 
isso, é essencial ter dados atualizados sobre quem 
são esses alunos e quais as principais barreiras. Isso 
possibilitaria traçar planos de ação que, em caso 
da volta da necessidade do modelo emergencial, 
garantam condições para sua permanência e para a 
aprendizagem efetiva.

A INCLUSÃO ESCOLAR2.3]

1. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência define tecnologia assistiva: “produtos, equipamentos, dispositivos, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social” (BRASIL, 2015). Para nomear um conjunto de ferramentas ou equipamentos, utilizam-se recursos de 
tecnologia assistiva (BERSCH, 2017).
2. O Center on Online Learning and Students with Disabilities (2016) defende a comunicação consistente com os pais de maneira 
ampla e atenciosa. Atenta à situação provocada pela pandemia, a revista APAE Ciências (2022) apresentou um conjunto de 
trabalhos sobre os impactos da covid-19 nessa população, cujos artigos podem ser úteis para gestores e educadores.
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EXPERIÊNCIAS 
INTERNACIONAIS3]

CIENTES DE QUE CADA SOCIEDADE É DIFERENTE E QUE CADA PAÍS 
TEM DISPARIDADES PROFUNDAS DENTRO DE SEUS PRÓPRIOS TER-
RITÓRIOS, APRESENTAMOS REFERÊNCIAS INTERNACIONAIS PARA 
ENTENDER COMO DIFERENTES GOVERNOS RESPONDERAM À PAN-
DEMIA. Comentamos também a relação dessas reações com políticas de educa-
ção, aprendizagem ou ensino híbrido, conforme a expressão é usada em cada país 
ou território. Essas referências devem ser vistas com cautela, devido a diferen-
ças culturais, econômicas e sociais. Como já discutido neste documento, não há 
evidências robustas para suportar todas as iniciativas destacadas. Dessa forma, 
as referências internacionais devem se somar a outros elementos do debate que 
propomos no Brasil. Elas não devem ser vistas como um catálogo de soluções 
prontas e validadas por pesquisas.
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Examinamos exemplos distantes e próximos do 
Brasil em termos de maturidade econômica e tama-
nho da população. Na União Europeia, identificamos 
celeridade na produção de estudos e recomendações 
sobre o tema. Um fato ajudou a Comissão Europeia: 
já estava em andamento uma agenda articulada e pac-
tuada que visa promover a transformação digital na 
região ao longo da década (COMISSÃO EUROPEIA, 
2021a). Da mesma forma, a Austrália tem um histó-
rico de programas com integração de tecnologias na 
educação que já era referência internacional antes da 
pandemia. Assim, entendemos que a forma de abor-
dar o problema oferece uma visão sobre como uma 
sociedade adapta programas estabelecidos para um 
contexto emergencial e como essa conjuntura influen-
cia a elaboração de políticas de longo prazo, com des-
taque à alocação de recursos financeiros.

Buscamos também exemplos nos Estados 
Unidos, pela relativa maturidade da pesquisa em 
aprendizagem híbrida e ensino remoto no país. 
Olhamos também para nações da América Latina, 
motivados por investigar contextos que, cultural-
mente, aproximam-se do Brasil. Por último, con-
sideramos também a China, pelo momento parti-
cular em que o país se encontra, ao implementar 
reformas educacionais significativas que envolvem 
a adoção de tecnologias, incluindo a regulamenta-
ção da atuação do setor privado no segmento, e por 
restrições adotadas para atividades escolares em 
casa. Abaixo listamos os destaques das políticas dos 
diferentes países estudados. 

•	 Políticas nacionais robustas, prévias à pande-
mia. Exemplos do Uruguai e da União Europeia 
contavam com estratégias de tecnologias edu-
cacionais bem definidas, em constante evolução 
e suporte governamental. Tecnologias são tema 
central na discussão de aprendizagem híbrida; 
nesse sentido, as estratégias anteriores os aju-
daram a orientar tanto as ações emergenciais 
quanto os planos de saída da crise provocada 
pelo fechamento das escolas. 

•	 Antes da pandemia, a Austrália já havia desenhado 
e implementado estratégias nacionais de fomen-
to a metodologias de ensino e aprendizagem 

menos instrucionistas e mais “mão na massa”, 
dispondo inclusive de plataformas com recursos 
didáticos on-line. Durante o período em que as 
escolas permaneceram fechadas, educadores, estu-
dantes e familiares puderam acessar esses recursos 
como alternativa ou complemento ao formato de 
videoaulas, solução adotada de forma emergencial 
por diversas redes no Brasil. 

•	 Além da mobilização nacional, a China adotou 
também estratégias descentralizadas e delegou 
às escolas decisões que dependiam do entendi-
mento do contexto para que os educadores pudes-
sem definir as melhores abordagens. Da mesma 
forma, a recomendação para educação mista da 
União Europeia também estabelece que as políti-
cas devem ser flexíveis para permitir adaptação 
aos contextos e necessidades locais. 

•	 Embora o desafio da conectividade e acesso seja 
diferente para cada país, todos os países anali-
sados neste levantamento adotaram ações para 
facilitar o acesso dos estudantes aos recursos 
de aprendizagem on-line, disponibilizados 
durante o período em que as escolas permane-
ceram fechadas. 

•	 Governos da Austrália e dos Estados Unidos rea-
lizam investimentos massivos em educação no 
contexto de “saída” da pandemia ou de retomada 
das aulas presenciais. De forma geral, os investi-
mentos se destinam à recomposição da aprendi-
zagem, à garantia de infraestrutura e recursos 
nas escolas, à promoção de políticas de equida-
de e ao apoio às populações mais vulneráveis, 
bem como ao bem-estar e à saúde mental de 
educadores e estudantes. 

•	 O Conselho da União Europeia elaborou uma 
“Recomendação do Conselho sobre abordagens 
de aprendizagem mista para um ensino primá-
rio e secundário inclusivo e de elevada qualida-
de”, como é chamada na versão em português de 
Portugal, para orientar os países-membros do 
bloco nas estratégias de saída da crise provocada 
pelo fechamento das escolas. Ao mesmo tempo, 
foram delineadas estratégias e ações para a com-
binação de ambientes e ferramentas de aprendi-
zagem para médio e longo prazo.
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4] RECOMENDAÇÕES

Contextos diferentes demandam abordagens distintas para a aprendizagem 
híbrida. Considerando os dados e estudos analisados e as diferentes definições e 
aplicações do termo “híbrido”, encontrado durante a elaboração deste documen-
to, propomos que a adoção da abordagem híbrida seja dividida em três condi-
ções de uso, ou “gatilhos” para a introdução de políticas e ações. A exemplo da 
União Europeia, cada tipo de situação justifica o uso da aprendizagem híbrida de 
maneira diferente e não generalizada, definidas na Figura 2:

CONTEXTOS DE IMPLEMENTAÇÃO DA 
APRENDIZAGEM HÍBRIDA: QUANDO E POR QUÊ4.1]
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FIGURA 2 — CENÁRIOS NORTEADORES PARA A FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS 
E REGULAMENTAÇÃO DA APRENDIZAGEM HÍBRIDA NO BRASIL

Cenários de contingência para desastres natu-
rais, situações de violência urbana ou emergên-
cias de natureza sanitária, quando escolas indi-
viduais ou redes inteiras fecham. 

Exemplos de soluções:

aulas remotas em caráter temporário, síncronas ou 

assíncronas, com acesso a conteúdos via dispositivos 

eletrônicos próprios ou fornecidos pelo Estado. 

A exemplo da Austrália, redes de educação 
no Brasil também podem desenvolver ou ado-
tar recursos de aprendizagem remota, sejam eles 
digitais ou não, que fomentem o protagonismo do 
aluno, como a plataforma de atividades investi-
gativas de ciências (AUSTRALIA, 2020a, 2020b). 
Outras formas poderiam ser visitas e pesquisas em 
páginas de museus (alguns com recursos avan-
çados, como visualização 360 graus), aprofunda-
mento e conhecimento a respeito da geografia de 
cidades com mapas on-line, investigação da histó-
ria de comunidades e leitura de fontes primárias. 

Recomendações:

•	 Regulamentar o uso de ensino semipresencial ou 

não presencial, síncrono ou assíncrono, apenas em 

situações emergenciais, estabelecendo os deveres 

e limites de estados e municípios.

•	 Definir os limites para que as atividades escolares 

em caráter emergencial sejam aceitas como parte de 

um ano letivo, com critérios claros de avaliação sobre 

a efetividade do ensino.

•	 Instaurar equipes nas secretarias de Educação 

para criação, manutenção e atualização periódica 

de planos de contingência, evitando que as redes 

sejam surpreendidas por eventos emergenciais 

sem infraestrutura e materiais adequados.

EMERGENCIAL RECOMPOSIÇÃO 
DA APRENDIZAGEM

AMPLIAÇÃO

 I. EMERGENCIAL  com componente remoto   
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A aprendizagem híbrida como ferramenta tem-
porária de apoio à retomada das aulas presen-
ciais em um contexto posterior ao de situações 
em que existe perda, defasagem ou mesmo 
ausência de aprendizagem.

Exemplo de soluções:

Como retratado pelos Estados Unidos, estados e 

municípios podem lançar mão de estratégias para 

retomada, como grupos organizados de tutoria remo-

ta síncrona para alunos e alunas em defasagem e 

ampliação do período escolar. 

Recomendações:

•	 Regulamentar o uso de aprendizagem híbrida para 

situações pós-emergenciais, em caráter limitado 

e com tempo de duração definido, especificando o 

papel de estados e municípios na oferta de opor-

tunidades de ensino e controle das estratégias.

•	 Criar equipes para a redação de planos de retoma-

da com medição de progresso, que incluam instru-

mentos de medida de aprendizagem e bem-estar 

adaptados à situação de retorno.

•	 Redesenhar e repriorizar de currículos e materiais 

didáticos para recomposição de aprendizagem 

seguindo critérios técnicos e com metas realistas, 

com a contratação ou engajamento de equipes 

especializadas.

•	 Criar parcerias com universidades/centros de pes-

quisa para avaliação do progresso da retomada. 

Para além das aulas remotas, plataformas de 
vídeo ou experiências digitais semelhantes àque-
las encontradas na sala de aula física, a apren-
dizagem híbrida pode proporcionar inúmeras 
experiências que ampliem a oferta de recursos 
educacionais digitais e diversifiquem as aborda-
gens pedagógicas durante épocas de estabilidade. 
A abordagem híbrida, nessa fase de ampliação 
de oferta pedagógica, não pode ser somente a 
transposição de parte da aula tradicional para 
o domicílio, ou o simples uso de ferramentas 
comuns de edição de texto ou “pesquisa na 
internet” na casa do aluno. Devem estar inclu-
ídos, por exemplo, atividades de experimentação 
e exploração no ambiente do aluno (usando kits 
de ciência de baixo custo que o estudante leva 
para casa) ou projetos na comunidade. 

Exemplo de soluções:

Laboratórios de ciência remotos, em que alunos cola-

boram em experimentos usando plataformas on-line 

ou projetos de resolução de problemas da comunidade; 

ensino colaborativo inter ou intrarregional, com alunos 

de cidades diversas aprendendo em conjunto; kits de 

ciência de baixo custo para uso em casa.

Recomendações:

•	 Nos períodos de normalidade, recomendamos a 

aprendizagem híbrida para fins de ampliação da 

oferta de recursos pedagógicos a ser incentivada nas 

escolas e facilitada diretamente pelo poder público, 

sem substituir o papel do docente ou o tempo pre-

sencial na escola, salvo experiências em que o com-

ponente remoto seja implementado em programas-

piloto, com escala limitada.

 II. RECOMPOSIÇÃO DA APRENDIZAGEM com componente remoto

 III. PERÍODOS REGULARES: foco na ampliação da oferta e inovação pedagógica 



[ Aprendizagem Híbrida?

22] RELATÓRIO DE POLÍTICA EDUCACIONAL, Junho/22

•	 Produzir planos claros de avaliação e monitorá- 

los pelos órgãos competentes e de estudos revi-

sados por pares.

•	 Formar educadores em curadoria de ferramentas, 

recursos digitais e no desenho de experiências de 

aprendizagem híbrida que vão além da mera trans-

posição da aula tradicional para o meio digital.

•	 Disponibilizar recursos educacionais digitais 

(preferencialmente abertos) ou não digitais (por 

exemplo, kits de ciência para uso em casa) centra-

dos em experimentação e exploração.

•	 Prover infraestrutura necessária às escolas para a 

disponibilização e a manutenção dessas oportu-

nidades de aprendizado com equidade, a fim de 

evitar que sejam concentradas em grupos especí-

ficos de alunos.

Considerando que o uso de aprendizagem 
híbrida para a ampliação da oferta pedagógica 
é tema amplo e ainda em construção, e respei-
tando a autonomia do educador no desenho de 
experiências de aprendizagem, compreendemos 
que o incentivo e o suporte a esse tipo de uso 
sejam suficientes, sem que haja necessidade de 
regulamentação formal. Entretanto, como essas 
novas experiências de aprendizado são mais 
complexas e custosas do que a “aula híbrida 
digital”, é fundamental que as redes sejam auxi-
liadas a criar e disponibilizar essas experiências 
— inclusive compensando disparidades regio-
nais na capacidade de produzir tais materiais. 
Os caminhos para esse apoio passam por par-
cerias com universidades e empresas educacio-
nais, formação de professores e especialistas em 
desenhar currículos, bem como ofertas públicas 
para a produção de materiais didáticos, elabora-
dos de forma a garantir a inclusão de crianças e 
jovens com deficiência.

Cada um desses três contextos deve ter políticas 
específicas em relação ao prazo permitido para sua 
aplicação, à proporção permitida para aulas remo-
tas, à forma de aplicação de avaliações e de medi-
ção de aprendizado e mesmo à flexibilização para 
regulamentar o apoio de membros da comunidade 
ou de voluntários qualificados (no caso de aprendi-
zagem híbrida emergencial). Não há uma resposta 
formada para essas questões e, por isso, reforçamos 
a necessidade de estudos e experimentos para ava-
liar as experiências.

Outro aspecto importante é que cada uma 
das etapas da educação básica exige uma estra-
tégia distinta, considerando a fase de desenvol-
vimento e os objetivos de aprendizagem em cada 
ano. Em especial no que diz respeito às tecno-
logias educacionais, sabemos que as soluções e 
mesmo as recomendações de uso são distintas. 
Dessa forma, para cada um dos contextos lista-
dos acima, devem-se observar especificidades em 
cada etapa da educação básica.
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INFRAESTRUTURA E RECURSOS4.2]

Embora algumas práticas de aprendizagem híbri-
da possam ocorrer sem mediação de tecnologias 
digitais, as estratégias nacionais em curso (trans-
formação digital, inteligência artificial), as ações 
governamentais atuais (GovBR), assim como as 
estatísticas de adesão populacional sugerem que 
tecnologias digitais serão a mediação principal 
da abordagem híbrida no cotidiano educacional. 
Salientamos que digitalização depende de infra-
estrutura, ou seja, são necessárias ações efetivas 
e mensuráveis de fornecimento de equipamen-
tos, conexão e recursos de software e hardware 
para ambientes educacionais. 

Prover infraestrutura adequada para práticas 
com tecnologias digitais é fundamental para a 
implementação eficaz de ações de aprendizagem 
híbrida. Portanto, é essencial que instituições edu-
cacionais, pessoas em função educadora — docen-
tes, técnicas, de suporte etc. — e principalmente 
estudantes tenham acesso irrestrito a pelo menos 
dois elementos essenciais em casa e na escola: com-
putador e conexão permanente à internet.

De acordo com levantamento feito pelo BID 
em parceria com a Fundação Lemann, o Instituto 
Datafolha e a Fundação Itaú Social, publicado 
em maio de 2021, no Brasil, o celular é o “equipa-
mento mais utilizado pelos estudantes (84%), mas 
cerca de 40% deles dividem esse equipamento com 
outra pessoa” (DATAFOLHA, 2021). Isso mostra 
que grande parte não tem equipamentos pes-
soais com internet para realizar atividades no 
modelo remoto, como é recomendável. Em países 
como Austrália, 94% dos alunos relatam ter com-
putador que pode ser usado para trabalhos esco-
lares (OECD, 2020). Já nos Estados Unidos, dos 
discentes de 3 a 18 anos, 88% acessam a internet 
via computador e 6% acessam somente pelo celu-
lar (U.S. DEPARTMENT OF COMMERCE, 2020).  

A realidade brasileira é radicalmente diversa; logo, 
não podemos adotar a aprendizagem híbrida sem 
garantir que todas as alunas e todos os alunos 
tenham acesso a computadores e banda larga.

Equipamentos e infraestrutura de conexão 
devem ainda ser coerentes com os objetivos edu-
cacionais e com o desejo social pela formação com 
qualidade. Ferramentas de pouco poder de pro-
cessamento ou com telas pequenas e sem teclados 
— como celulares e tablets — podem ser úteis para 
pequenas tarefas (leituras rápidas, comunicações 
curtas e produção de vídeos e fotos). Entretanto, a 
criação e o acompanhamento de atividades comple-
xas demandam o uso de computador. Capacidades 
que abrangem desde a exploração intensa da mate-
mática até a produção de textos requerem equi-
pamentos que permitam instalação de softwares e 
acesso facilitado à internet, além, é claro, de tela, 
teclado e mouse ou touchpad adequados.

EQUIPAMENTOS E 
INFRAESTRUTURA 

DE CONEXÃO DEVEM 
AINDA SER COERENTES 

COM OS OBJETIVOS 
EDUCACIONAIS E COM 

O DESEJO SOCIAL 
PELA FORMAÇÃO COM 

QUALIDADE.
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O poder público precisa entender as implicações prá-

ticas da escolha por tablets e celulares em detrimen-

to de computadores. Respostas rápidas para habi-

litar a educação não presencial durante a pandemia 

começaram com a distribuição de aplicativos para 

estudantes em um sistema semelhante aos comer-

ciais, ou seja, download direto na loja de aplicativos 

do celular. No passo seguinte, houve programas de 

compras de tablets e de pacotes de dados. 

Ao contrário das plataformas “de bolso”, compu-

tadores têm maior capacidade de processamento 

e opções de softwares para criação de conteúdo, 

programação, interação por teclado e mouse ou 

touchpad, além de tela maior. A escolha entre cada 

modal (de bolso ou computador) terá implicações 

diretas nas atividades que poderão ser executadas 

presenciais e também a distância.

QUADRO 2 — SMARTPHONES, TABLETS E COMPUTADORES PARA A APRENDIZAGEM 

Considerar esse fator é importante também por-
que há várias “ilusões” sobre aprendizagem híbri-
da, principalmente em relação ao seu custo supos-
tamente mais baixo. No estudo publicado em 2020 
pelo BID, Educación a distancia, semipresencial o 
presencial. ¿Qué dice la evidencia? (ELACQUA et al., 
2020), os autores defendem que, para garantir equi-
dade e qualidade em programas de educação remota 
ou semipresencial, é necessário treinamento e supor-
te para professores e alunos, além de muitos inves-
timentos em infraestrutura e conectividade. Tais 
fatores, consequentemente, tornam esses progra-
mas mais caros do que os de educação presencial. 
Dessa forma, em muitos casos, quando adiciona-
mos custos de infraestrutura, acesso, equipamento 
e formação, demanda-se mais investimento orça-
mentário para a execução.

A pandemia de covid-19 mostrou as limitações 
da prática emergencial da aprendizagem híbrida 
mediada apenas pela internet, por meio de uma 
política de “chips de celular para conteúdo educa-
cional”. Do ponto de vista prático, essa estratégia se 
provou incapaz de superar dilemas como, por exem-
plo, o de garantir a liberdade de acesso à informação 
e, ao mesmo tempo, controlar a conexão a conteú-
dos não educacionais. Além disso, o custo humano 
(horas de trabalho, número de pessoas empregadas 
na revisão) para definir o que é o “conteúdo edu-
cacional” permitido para acesso de estudantes pelo 
celular em muito supera o necessário para um pro-
cesso pedagógico que permite a autotutela e a cons-
ciência no acesso a recursos on-line. 

Soma-se a isso a complexidade logística e de 
instalação, que acaba atrapalhando as ativida-
des na escola. Como o UOL mostrou em julho 
de 2021, na reportagem “Tablets prometidos pela 
Prefeitura de SP chegam sem chip e ficam guarda-
dos” (PREITE, 2021), não houve disponibilidade de 
equipe técnica para instalação de chips nos equi-
pamentos. Até pela enorme demanda, outros pro-
blemas também foram relatados: 

Em uma escola na zona leste, os 714 equipa-
mentos também chegaram sem chip. Há duas 
semanas, conta uma professora, um técnico 
apareceu com dez chips, configurou os apare-
lhos e entregou aos alunos. Os outros continua-
ram estocados (Idem).   

BIBLIOTECA ESCOLAR
Todas as escolas devem ter estrutura adequada 
de biblioteca: além de recursos digitais, os livros, 
revistas, jornais, materiais de referência, mapas, 
documentos, trabalhos produzidos na unidade 
escolar, entre outros, devem estar à disposição de 
estudantes e docentes. Poucas escolas brasileiras 
têm biblioteca ou salas de leitura. De acordo com 
o resumo técnico do Censo Escolar 2021, os núme-
ros ainda são reduzidos: considerando as escolas de 
educação infantil, 95,7% das instituições federais 
têm o recurso, em comparação a 53,9% das estadu-
ais, 31,5% das municipais e 64,1% das particulares 
(BRASIL, 2022, p. 53, gráfico 48). 
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Equidade e inclusão em educação existem quando 

todo e cada aluno prospera, pertence à comunida-

de escolar e contribui para sua própria aprendiza-

gem, independentemente de raça, status socioe-

conômico ou deficiência. Quando lançamos mão 

de abordagens de aprendizagem híbrida, os desa-

fios à educação equitativa tendem a se acentuar. 

Olhando para os Estados Unidos, por exemplo, Tate 

e Warschauer (2022) argumentam que a rápida 

transição para salas de aula on-line durante a pan-

demia não apenas intensificou desigualdades já 

existentes para certos grupos de estudantes, mas 

também criou novas distribuições desiguais. Por 

exemplo, apenas 60% dos alunos de baixa renda 

acessaram regularmente plataformas virtuais de 

ensino, em comparação com aproximadamente 

90% dos estudantes de alta renda. 

Segundo os autores, a menor participação de estu-

dantes negros e/ou de baixo poder aquisitivo na 

educação emergencial durante a pandemia nos 

Estados Unidos se deveu a fatores que vão muito 

além da distribuição desigual de dispositivos 

móveis ou acesso à internet, incluindo fatores indi-

viduais, como as habilidades necessárias para ter 

sucesso em ambientes híbridos, e recursos sociais, 

como professores treinados para conduzir aulas 

on-line de forma eficaz.

Fatores individuais

Aprender em ambientes híbridos exige que estu-

dantes assumam maior responsabilidade pela sua 

própria aprendizagem. Nesses ambientes e sobre-

tudo no componente on-line, alunos precisam 

determinar quando e quais informações acessar, 

como devem planejar seu estudo individual e con-

cluir blocos de tarefas, além de precisarem encon-

trar motivação para aprender sem a presença de 

colegas ou educadores. Nesse sentido, é funda-

mental considerar que nem todos os estudan-

tes desenvolvem as habilidades necessárias para 

aprender em ambientes digitais não mediados ou 

menos estruturados que a sala de aula.

Fatores sociais

Aprender em ambientes híbridos também exige 

recursos sociais e comunitários. Professores, cole-

gas e familiares fornecem informações, experi-

ências, influência e apoio necessários para uma 

aprendizagem híbrida bem-sucedida. Por isso, é 

crucial considerar a importância da formação de 

educadores e a construção de currículos adequados 

para a aprendizagem híbrida como um fator central 

de promoção da equidade.  

Por fim, os autores recomendam o desenvolvi-

mento de habilidades de autorregulação (por 

exemplo, como se organizar e se motivar para a 

aprendizagem) entre estudantes, com o objetivo 

de alcançar a equidade em abordagens híbridas, 

sobretudo em ambientes virtuais. Para isso, suge-

rem não apenas programas de formação de edu-

cadores focados nessa modalidade, mas, sobre-

tudo, a construção de currículos específicos, com 

blocos de conteúdo curtos, tarefas frequentes, 

ajuda individualizada para autoplanejamento de 

estudos e até mesmo momentos para solução de 

possíveis problemas técnicos.

QUADRO 3 — INCLUSÃO E EQUIDADE PARA ALÉM DA INFRAESTRUTURA
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PROTEÇÃO DE DADOS4.3]

Um tema emergente que precisa de maior esforço 
regulatório, técnico, social e educacional é a pro-
teção de dados de crianças, adolescentes e traba-
lhadores da educação. O Observatório Educação 
Vigiada constatou que as plataformas e dispositivos 
on-line de educação têm sido alvo crescente de uso 
não auditável e não controlável de dados pessoais 
por grandes empresas de internet. 

O capítulo 4 (“Dados Pessoais na Educação”) do 
relatório Tecnologias para uma educação com equida-
de: Novo Horizonte para o Brasil (BLIKSTEIN et al., 
2021) mostra como as empresas comerciais de inter-
net — as bigtechs — ampliaram seu interesse pela 
educação pública mediante a oferta, supostamen-
te gratuita, de plataformas de trabalho, armazena-
mento de arquivos e de comunicação. Pelo modelo 
de negócio adotado, essas empresas obtêm receitas 
a partir do número de pessoas que aderem a um 
determinado serviço e que, para tanto, fornecem 
informações privadas valiosas, como, por exemplo, 
perfil socioeconômico, eventuais interações finan-
ceiras e redes de contatos.

O aprofundamento da adoção de tecnologias 
no cotidiano escolar fornecerá uma mina de dados 
para que empresas testem produtos, ofereçam ser-
viços e gerem modelos que expliquem opiniões 
e atitudes sociais a partir dessas informações. Há 
propostas legislativas em andamento que preve-
em mecanismos novos para a coleta e o armaze-
namento de dados educacionais, como o Projeto 
de Lei Complementar 235/2019, do Senado, que 
visa a “estabelecer cadastro nacional para armaze-
nar e integrar informações dos estudantes da edu-
cação básica e superior” (BRASIL, 2019, p. 11). O 
Estado brasileiro não deve delegar sua capacidade 
de proteger dados pessoais a agentes empresariais 
à margem de fiscalização e regras de transparência 
impostas a todo o setor público brasileiro. 

Práticas internacionais não indicam a regulação 
do desenvolvimento de tecnologias e plataformas, 
pois isso, supostamente, poderia impactar a oferta 
de serviços à sociedade. Entretanto, o poder público, 
os conselhos de educação, as secretarias e os órgãos 
educacionais têm legitimidade para estabelecer 
regras e contratos que orientem o setor público e 
as autoridades educacionais sobre o cumprimento 
das obrigações legais com a infância e juventude 
de forma transparente e auditável, garantindo à 
comunidade escolar o uso ético de dados pessoais 
e o respeito à privacidade. Por conseguinte, é fun-
damental estabelecer regulação objetiva e específica 
para contratos de serviços de tecnologia a redes e 
escolas individuais. Esse conjunto de regras deve 
priorizar ganhos de aprendizagem e gestão, sem 
prejudicar a privacidade de estudantes e docentes, 
assim como definir limites aceitáveis para mode-
los de negociação entre entes privados e públicos 
(BARBOSA E SILVA et BLIKSTEIN, 2022, no prelo).

O ESTADO BRASILEIRO 
NÃO DEVE DELEGAR SUA 

CAPACIDADE DE PROTEGER 
DADOS PESSOAIS A 

AGENTES EMPRESARIAIS
À MARGEM DE 

FISCALIZAÇÃO E REGRAS DE 
TRANSPARÊNCIA IMPOSTAS 

A TODO O SETOR PÚBLICO 
BRASILEIRO.
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FORMAÇÃO DOCENTE4.4]

Como proposto anteriormente, a aprendizagem 
híbrida não deve se limitar à simples digitalização 
de conteúdos tradicionais: não se pode esperar 
que “módulos híbridos” sejam resumidos a aulas 
on-line assíncronas ou a testes realizados por alu-
nos em interfaces digitais. Docentes, portanto, 
terão de se debruçar sobre a mudança de ambiente 
e pensar em diferentes contextos de aprendizagem 
para a elaboração de atividades. 

Isso pressupõe que a adoção da aprendizagem 
híbrida requer que os programas de formação de 
professores sejam redesenhados para contemplar 
dois aspectos centrais para o uso efetivo e equitativo 
das tecnologias. Em primeiro lugar, a competência 
para o uso de novas tecnologias deixa de ser instru-
mental para ser autoral, isto é, o docente precisa de 
um conhecimento muito mais profundo das novas 
tecnologias, porque elas devem ser entendidas, nesse 
processo, como elementos cruciais na criação de pla-
nos de aula e na integração entre ambientes virtuais e 
presenciais de ensino e aprendizagem. 

É questionável se a formação de professores 
no Brasil já atingiu o nível instrumental do uso 
das tecnologias. Assim, o salto para um cenário 
de uso autoral da tecnologia, com o docente como 
agente que projeta e desenha sequências didáticas, 
será um desafio ainda maior. Em segundo lugar, o 
profissional tem de desenvolver conhecimento críti-
co em relação à tecnologia, sendo capaz de julgar os 
efeitos e implicações de seu uso, sejam eles de cará-
ter educacional, socioeconômico, legal ou político. 
Dois exemplos são a necessidade de se compreender 
questões de segurança e privacidade de dados, e os 
efeitos negativos das redes sociais para as crianças. 
Essa formação exige dedicação e conhecimentos 
complexos de pedagogia e tecnologia, com o intui-
to de desenvolver também criticidade em relação 
ao intenso marketing das empresas de tecnologia 
junto às redes públicas.

Além do tempo de formação, é fundamental 
garantir espaço para planejamento da atividade 
docente, pois a participação ativa de estudantes no 
ambiente híbrido demandará um professor prepa-
rado para as especificidades desse formato e com 
maior tempo de planejamento e execução. Além das 
aulas presenciais, o docente deve estar apto a criar 
propostas para o novo ambiente, o que exige quali-
ficações diferentes das utilizadas em formatos tradi-
cionais, e a incluir o tempo disponível para dialogar 
com as produções dos estudantes.

Por fim, a saúde mental desses profissionais 
precisa ser considerada ao se definir estratégias 
educacionais apoiadas ou dirigidas pelo uso de 
tecnologias. Então, é fundamental que a aprendi-
zagem híbrida não represente mais sobrecarga de 
trabalho para os professores (BRASIL, 2020a). Os 
exemplos da Austrália voltados à atenção a docen-
tes em ambientes escolares exemplificam a impor-
tância desse apoio, que se mostrou ainda mais 
significativo durante a pandemia (EDUCATION 
SERVICES AUSTRALIA, 2022). Mesmo em cená-
rios futuros, com os efeitos da pandemia mitiga-
dos, é preciso considerar os níveis e instâncias de 
cobrança a que profissionais de educação estão 
sujeitos.

Em resumo, é essencial contemplar o redese-
nho de parâmetros para programas de formação 
docente — inicial ou em serviço —, de forma que 
passem a abarcar habilidades de autoria com tec-
nologia e desenvolvimento de pensamento crí-
tico com relação a suas aplicações; o apoio, para 
que seja possível o processo de experimentação e 
consolidação dessas novas habilidades digitais; a 
garantia de tempo de planejamento na carga horá-
ria e o estabelecimento de programas de autocui-
dado e saúde mental para professores.
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INTEGRAÇÃO COM POLÍTICAS 
NACIONAIS EXISTENTES4.5]

Embora neste momento grande parte dos esforços 
esteja dedicada à enorme tarefa de estruturar e imple-
mentar estratégias para reabertura das escolas e reto-
mada das aulas presenciais, é fundamental que sejam 
elaboradas políticas de médio e longo prazo, se qui-
sermos avançar com a agenda de aprendizagem híbri-
da no País. Como foi sugerido acima, existe uma série 
de desafios, como a formação de professores, currícu-
lo e infraestrutura, que precisa ser repensada para que 
uma política com esse enfoque seja bem-sucedida.

Como sugerem iniciativas internacionais — 
por exemplo, na União Europeia, discutida previa-
mente —, a diretriz de aprendizagem híbrida deve 
dialogar com os diversos programas, políticas, leis 
e regulamentações que dizem respeito a assuntos 
pertinentes ou correlatos ao tema. Especialmente 
em relação à infraestrutura necessária para fornecer 
alguns dispositivos e comunicar-se com estudan-
tes e docentes, há iniciativas em andamento, como 
a Política de Inovação Educação Conectada (PIEC) 
do Ministério da Educação (MEC) e o Wifi Brasil 
(Telebras, Ministério das Comunicações). Além 
disso, a implantação de redes de comunicação 5G 
no Brasil (atual esperança nacional de conexão das 
escolas) demandará investimento em plataformas de 
hardware e conectividade que não estão presentes 
em celulares e dispositivos mais baratos. 

Há também necessidade de relação com pro-
postas legislativas, em fase avançada de tramitação 
e debates, como o Projeto de Lei 4513/2020, que 
“institui a Política Nacional de Educação Digital 
e insere dispositivos no art. 4º da Lei n.º 9.394, de 
1996, de diretrizes e bases da educação nacional” 
(BRASIL, 2020b). Finalmente, em todos os aspectos 
técnicos de viabilização de aprendizagem híbrida, 
os dispositivos da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais – LGPD (BRASIL, 2018), do Marco Civil da 

Internet (BRASIL, 2014) e do Estatuto da Criança e 
do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990) terão aplica-
ção para segurança, bem-estar e garantia do melhor 
interesse de crianças e adolescentes em ambientes 
mediados por tecnologias digitais.

A regulação sobre aprendizagem híbrida, nesse 
sentido, precisa dialogar com a legislação existente. 
Diversos componentes desse formato estão relacio-
nados com, por exemplo, a LGPD, o Marco Civil da 
Internet, o ECA e programas diversos de conexão à 
internet. As garantias obtidas por essas normas jurí-
dicas precisam estar contempladas na regulação da 
aprendizagem híbrida.

COMO SUGEREM 
INICIATIVAS 

INTERNACIONAIS — POR 
EXEMPLO, NA UNIÃO 

EUROPEIA —, A DIRETRIZ DE 
APRENDIZAGEM HÍBRIDA 
DEVE DIALOGAR COM OS 
DIVERSOS PROGRAMAS, 

POLÍTICAS, LEIS
E REGULAMENTAÇÕES 

QUE DIZEM RESPEITO A 
ASSUNTOS

PERTINENTES OU 
CORRELATOS AO TEMA.
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O Centro de Estudos e Memória da Juventude 

(CEMJ), em uma parceria com a União Brasileira 

dos Estudantes Secundaristas (UBES), lançou, 

em março de 2021, um estudo chamado Direito 

Humano à Educação na Pandemia: Desafios, 

Compromissos e Alternativas. O trabalho chama 

atenção para o cenário de “insuficiências e desi-

gualdades” da educação brasileira. No campo de 

tecnologias empregadas, alerta:

O caminho preferido pelas redes municipais e 

estaduais foi a mobilização de ferramentas tec-

nológicas digitais para criar possibilidades de 

interação entre docentes e estudantes e para 

distribuir materiais de ensino. Essa escolha 

encontrou as limitações de um sistema educa-

cional extremamente atrasado neste campo, 

tais como: a indisponibilidade ou a insuficiên-

cia de equipamentos de tecnologia para que 

docentes e discentes pudessem interagir; o 

acesso insuficiente e socialmente hierarquizado 

à internet de qualidade para sustentar a regu-

laridade dessas interações; as dificuldades no 

campo da formação dos professores para lidar 

com esse tipo de interação; entre outras [...] 

(CEMJ/UBES, 2021, p. 11).

QUADRO 4 — ESTUDO DO CEMJ/UBES SOBRE  EDUCAÇÃO NA PANDEMIA

A exemplo do Ministério da Educação portu-
guês, que definiu “Conhecer e Avaliar” como um 
dos três eixos centrais da sua política de retoma-
da da aprendizagem, é essencial que as estratégias 
brasileiras de aprendizagem híbrida fomentem 
estudos independentes, monitorados por órgãos 
públicos, pela academia e a sociedade, com o 
objetivo de medir a eficácia das novas experi-
ências (REPÚBLICA PORTUGUESA, 2022). A 
partir desse monitoramento da análise científica 
de resultados, as redes e os órgãos responsáveis 
devem avaliar a extensão temporal da implanta-
ção da regulamentação. Essa medida visa evitar a 
construção de políticas baseadas em percentuais 
arbitrários de aulas presenciais e remotas, entre 
outras decisões motivadas por impressões subje-
tivas. Além disso, esse marco regulatório neces-
sita ser blindado a múltiplas interpretações ou a 
oportunismos que visam diminuir a qualidade da 

oferta de educação pública. Sendo assim, é impor-
tante definir um novo marco regulatório basea-
do em pesquisas e práticas reconhecidas pelas 
comunidades acadêmica e educacional.

Além disso, é essencial permitir espaço ao deba-
te aprofundado sobre evidências e à experiência 
acumulada de políticas e estudos conduzidos no 
contexto brasileiro. Para tanto, é importante que 
os órgãos competentes sustentem a formulação 
de políticas públicas amplamentes discutidas com 
pessoas e entidades diretamente afetadas por essa 
norma, como professores e suas representações sin-
dicais; alunos, famílias e comunidades; gestores de 
redes educacionais; representações acadêmicas uni-
versitárias; bem como docentes atuantes em salas 
de aula pelo país afora. Destacamos que os estu-
dantes devem ter voz ativa e permanente nos con-
selhos e fóruns de discussão das políticas que os 
afetam diretamente. 

PRODUÇÃO DE ESTUDOS E MONITORAMENTO 
DE PROGRAMAS-PILOTO4.6]



[ Aprendizagem Híbrida?

30] RELATÓRIO DE POLÍTICA EDUCACIONAL, Junho/22

CONSIDERAÇÕES PARA 
O USO DE APRENDIZAGEM HÍBRIDA4.7]

Para fins de visualização e resumo, a Figura 3 
facilita a busca por situações para regulamen-
tação e implementação da aprendizagem híbri-
da com qualidade, equidade e inclusão. Para 
tanto, foram divididas três colunas: emergencial, 

recomposição de aprendizagem e ampliação da 
oferta pedagógica. Para cada um dos tipos, apre-
sentamos os objetivos, a pergunta central que 
motiva seu uso, os recursos necessários e as consi-
derações que julgamos relevantes. 	

FIGURA 3 – CONSIDERAÇÕES PARA O USO DA APRENDIZAGEM HÍBRIDA

TIPO

 USO EMERGENCIAL 
Estratégias para situações de 
emergência, quando a ida à escola não 
for possível.

 RECOMPOSIÇÃO DA APRENDIZAGEM 
Utilizada após emergências e/ou em 
cenários em que a recomposição da 
aprendizagem seja fundamental.

 AMPLIAÇÃO DA OFERTA PEDAGÓGICA 
Utilizada em momentos de estabilidade, 
aplicada sempre que possível.

Objetivos

Redução das possíveis perdas de 
aprendizagem e manutenção de vínculo 
socioemocional com a comunidade 
escolar.

Retomada e recomposição da 
aprendizagem após situações 
emergenciais que causem alterações 
significativas na rotina escolar ou 
em casos de grande defasagem na 
aprendizagem.

Exploração, experimentação e expressão: 
permitir ao aluno trabalhar em projetos, 
experimentos e outras experiências 
autênticas possibilitadas pela tecnologia.

Pergunta

Durante uma situação emergencial, 
como catástrofes naturais, epidemias 
ou violência urbana, como podemos 
garantir a conexão à escola e a continui-
dade do aprendizado?

Como utilizar as várias configurações 
da aprendizagem híbrida (ex.: remota, 
assíncrona etc.) para reconduzir 
estudantes em defasagem a condições 
plenas de aprendizagem?

Como utilizar as várias configurações 
da aprendizagem híbrida (ex.: remota, 
assíncrona etc.) para criar experiências 
autênticas, engajadoras e com 
contribuições significativas para a 
aprendizagem?

Recursos

Estudantes e docentes devem ter dispo-
sitivos móveis ou computadores forne-
cidos pelo poder público, com conexão 
à internet. Quando o acesso a esses 
equipamentos não for possível, escolas 
devem disponibilizar materiais impres-
sos, no mínimo, e acesso a biblioteca ou 
tecnologias desplugadas.

Estudantes e docentes devem ter 
acesso a dispositivos móveis ou com-
putadores fornecidos pelo poder pú-
blico, com conexão à internet. Escolas 
devem dispor de laboratórios, físicos 
ou virtuais, de acesso aberto.

Escola deve ter acesso e conhecimento so-
bre recursos educacionais abertos, além de 
conexão e computadores. Recomendável 
que a escolha das atividades considere o 
acesso pessoal de alunas e alunos a tecno-
logias digitais.
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Considerações

 1. Adequação: mesmo em situações de 
emergência, a modalidade remota nem 
sempre é a melhor solução, sobretudo 
considerando estudantes com defici-
ência, acesso a equipamentos, espaço 
físico na residência e faixa etária.

 1. Adequação: mesmo em situações de 
emergência, a modalidade remota nem 
sempre é a melhor solução, sobretudo 
considerando pessoas com deficiência, 
acesso a equipamentos, espaço físico 
na residência e faixa etária.

 1. Privacidade: atividades em ambiente 
digital, sobretudo as que envolvem a cap-
tação de dados pessoais, podem  
colocar em risco a privacidade pessoal.

 2. Currículo: repriorizar o currículo  
em tempos de emergência. Utilizar  
o território como recurso pedagógico  
e aprendizagem por projetos.

 2. Currículo: retomar o currículo original 
gradualmente, mantendo espaços de 
conexão com o território.

 2. Equidade: deficiências físicas, cogniti-
vas, necessidades específicas  
e outras situações pessoais devem ser 
levadas em conta em trabalhos com tec-
nologias digitais. As pessoas não acessam, 
usam ou constroem  
tecnologias das mesmas formas,  
ou conforme prescrito.

 3. Estresse e trauma: considerar a situ-
ação emergencial maior e seus efeitos 
sobre a comunidade escolar. Considerar 
a redução da carga horária total e rea-
lizar atividades além do conteúdo, com 
foco na saúde mental de estudantes, 
docentes e pessoal administrativo e 
pedagógico.

 3. Estresse e trauma: ponderar a situ-
ação emergencial maior e seus efeitos 
sobre a comunidade escolar. Conside-
rar a redução da carga horária total e 
realizar atividades além do conteúdo, 
com foco na saúde mental.

 3. Formato: atividades de ampliação da 
oferta pedagógica não podem ser tradu-
zidas em mera transposição da didática 
de sala de aula para ambientes digitais. 
Laboratórios virtuais, recursos multimídia 
e projetos liderados por estudantes são 
recomendados.

 4. Diagnóstico e protocolo: secretarias 
de Educação devem manter atualizados 
diagnóstico sobre disponibilidade de 
equipamentos para estudantes e do-
centes, e protocolos de ação e situação 
emergencial. Exemplo: mapeamento pré-
vio do território para ativação de recursos 
(biblioteca, espaços comunitários etc.).

 4. Tutorias: possibilidade de uso de 
estratégias remotas síncronas e me-
diadas em complemento ao ensino 
presencial. Realização de atividades 
mediadas em grupos ou individuais 
(ex.: tutorias). Uso de estratégias não 
mediadas, como jogos e vídeos.

 4. Tempo: atividades assíncronas  
não mediadas (ex.: estudo em casa utili-
zando recursos de aprendizagem híbrida) 
não devem substituir a carga horária 
escolar oficial.

 5. Modalidade: diversificar meios,  
sem concentração, em uma única  
modalidade (ex.: ensino remoto com 
atividades síncronas e mediadas ou 
videoaulas gravadas).

 5. Pessoas: considerar quais profis-
sionais podem organizar atividades de 
tutoria digital, dado o tempo limitado 
de docentes.

 5. Formação: o papel de curadoria, de-
senho e escolha de emprego de recursos 
digitais é de docentes. As experiências 
com tecnologias devem enriquecer a 
trajetória formativa, e não substituí-la 
ou automatizá-la. 

 USO EMERGENCIAL RECOMPOSIÇÃO DA APRENDIZAGEM AMPLIAÇÃO DA OFERTA PEDAGÓGICA
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[ CONCLUSÃO

A adoção da aprendizagem híbrida deve ser pautada 
pela promoção da equidade e pela inovação educa-
cional real, que vá além do reempacotamento de 
velhas fórmulas com novos termos. Infelizmente, 
como discutimos neste documento, há, muitas vezes, 
apenas tentativas de reposicionamento de tecno-
logias educacionais antigas com um novo nome na 
realidade: aulas on-line, videoaulas, softwares de 
testes de múltipla escolha, “tutores eletrônicos”. Em 
outros países, a evidência sobre esse tipo de tecnolo-
gia mostra resultados majoritariamente negativos na 
educação básica. No Brasil, dadas as nossas desigual-
dades regionais e a falta de infraestrutura de conec-
tividade, os resultados seriam ainda piores. Portanto, 
usar essas ferramentas sob a bandeira da aprendiza-
gem híbrida não trará benefícios sustentáveis e esca-
láveis às nossas redes públicas.

Além disso, a criação desse termo tem trazido 
confusão aos educadores. Pela falta de uma definição 
clara, há múltiplas interpretações de seu papel e fun-
ção. Para alguns, a aprendizagem híbrida se traduz em 
aprendizagem por projeto, centrada no aluno, perso-
nalizada, significativa, motivadora, de baixo custo e 
mais eficaz. Evidentemente, há uma confusão no uso 
da expressão, que chega aos gestores públicos sem 
as necessárias orientações. A invenção de um termo 
(aprendizagem, educação ou ensino híbridos) é um 
exercício teórico e acadêmico. Para que uma termino-
logia passe a ser base de estratégias de políticas públi-
cas, ela precisa percorrer múltiplos ciclos de pesquisa, 
coleta de dados, redesenho e reconceituação.

Em particular, consideramos que seja impossível 
dispor de implementações sustentáveis e coerentes 
da aprendizagem híbrida sem a categorização que 
propomos neste relatório: emergencial, retomada e 
ampliação. Cada um desses cenários requer soluções, 
materiais, mediações, tecnologias e temporalidades 
diferentes. Não devemos colocar todos estes dentro de 
um “guarda-chuva” impreciso, mas criar estratégias de 
implementação apropriadas.

Entendemos que a aprendizagem híbrida pode 
ser uma oportunidade valiosa no futuro. Porém, 
no momento, não há evidências sólidas de que 
ela funcione, muito menos existe uma definição 
clara do que ela é. E são grandes os desafios para 
que a sua implementação seja realmente efetiva. 
Precisamos de tempo para construir a infraestrutura 
técnica e ainda testar, avaliar e produzir estudos com 
robustez suficiente para que ela possa eventualmente 
ser transformada em política pública de larga escala. 
Projetos-piloto devem ser iniciados com celeridade, 
medição rigorosa e periódica de resultados, avalia-
ção e vários ciclos de redesenho — considerando 
não só o aprendizado de conteúdos, mas o bem-estar 
e a motivação de alunos e professores.

Dado o contexto brasileiro, se o combate às 
desigualdades sociais e econômicas (também 
reproduzidas na educação) não for considerado e 
ignorarmos a crônica falta de dados e estudos sobre 
aprendizagem híbrida, uma regulação apressada 
poderá, ainda que não intencionalmente, agravar 
a situação dos estudantes mais pobres. Estes já se 
encontram em uma situação de maior vulnerabili-
dade e isso infringiria inclusive a garantia de direito 
preconizada por lei.

O Brasil é um país de enormes problemas edu-
cacionais, mas obteve grandes avanços nas últimas 
décadas. Esses avanços, invariavelmente, vieram de 
projetos de longo prazo, que se estenderam por déca-
das, com planejamento cuidadoso, continuidade e 
conhecimento técnico. Raramente alcançamos resul-
tados positivos com um salto prematuro no escuro, 
ainda mais com o uso de tecnologias educacionais 
com rápidos ciclos de obsolescência. Almejemos que 
a aprendizagem híbrida, mais do que um novo cura-
tivo milagroso para nossos problemas educacionais 
emergenciais, transforme-se em um instrumento 
sólido e preciso de política pública educacional, com 
o cuidado, o respeito e a consideração que as nossas 
crianças e os nossos jovens merecem.
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